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Proportional System: Critical To The Legitimacy Of The Representatives 
Elected By The People 
 
Sinvaldo Conceição Neves1 
 
Resumo: O sistema proporcional de lista aberta, adotado nas eleições 
legislativas brasileiras, permite a participação de todas as correntes ideológico-
partidárias no processo político. Entretanto, devido ao mecanismo de 
distribuição das vagas entre os partidos políticos, o qual utiliza a aplicação de 
fórmulas aritméticas em que o desempenho é auferido levando-se em conta, 
além dos votos conquistados pessoalmente e dos atribuídos aos 
correligionários concorrentes ao mesmo cargo, permite-se que candidatos com 
pouco respaldo popular ocupem um cargo no Poder Legislativo. Esse fato pode 
comprometer a representatividade no processo democrático e a legitimidade 
dos atos por eles praticados. 
Palavras-Chave: Legitimidade. Processo Político. Sistema Proporcional. Voto. 
 
Abstract: The open list proportional representation system, adopted in the 
Brazilian legislative elections, allows the participation of all ideological-partisan 
currents in the political operation. Nevertheless, due to the system of 
distribution of seats amongst political parties -which uses the arithmetic 
formulas in which performance is reached taking into account, in addition to the 
votes personally conquered, those credited to the comrade competing for the 
same position- candidates with little popular support are granted to hold a 
position in the Legislative. This fact may compromise representativeness in the 
democratic process and the legitimacy of the acts exercised by them. 
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A Constituição da República Federativa do Brasil preconiza a 
democracia como sistema político, a qual se caracteriza pelo fato de o povo ser 
considerado como a única fonte do poder. Etimologicamente, pode-se afirmar 
que democracia é o governo do povo2. 
Na esfera privada, a outorga de poderes se dá por meio do instituto da 
representação, que se aperfeiçoa com a mera manifestação de vontade do 
outorgante e do outorgado. Já na esfera pública, a transferência de poder, 
necessária para se legitimar as decisões políticas do governo, ocorre 
coletivamente por meio da manifestação popular. 
Destaca-se que nem todos aqueles que habitam um território e estão 
sujeitos ao poder jurisdicional do Estado possuem necessariamente a 
prerrogativa de participar do processo político. 
Lenio Luiz Streeck e José Bolsan de Morais (2008, p. 166) lecionam que 
 
Como elemento pessoal constitutivo do Estado, há que se ter 
presente a distinção entre população, que diz respeito a todos 
os que habitam o território, ou seja, engloba todas as pessoas, 
mesmo que temporariamente permaneçam em um território, 
sem nada dizer a respeito dos vínculos com o Estado, pois se 
apresenta com um conceito demográfico-matemático, e povo, 
que realça o aspecto jurídico do grupo vinculado a uma 
determinada ordem normativa, mostrando-se como um 
conceito jurídico-constitucional. 
 
Portanto entende-se que o povo é o conjunto de pessoas que tem a 
prerrogativa de participar do processo político, ou seja, são aqueles dotados de 
direitos políticos, nos termos da legislação interna de cada Estado. 
Na Grécia antiga, onde nasceu a democracia, apenas um grupo seleto 
de pessoas participava das decisões políticas. Escravos, estrangeiros e 
mulheres não eram considerados cidadãos3. 
O professor Sahid Maluf (1998, p.280) ensina que 
                                                          
2 Foram os gregos que cunharam esse termo, que deriva de demokratia: demos, povo, e 
kratos, poder, ou seja, poder do povo (GOMES, 2013, p. 37). Entretanto, com a evolução 
histórica, houve a modernização desse conceito, transformando a ideia do poder do povo em 
poder emanado do povo, já que este não poderia apresentar-se na função de governo. Dessa 
forma, representantes do povo são escolhidos por ele e em seu nome governam, tomando 
decisões, externando sua vontade. 
3 A cidadania aqui retratada dizia respeito a direitos atribuídos a determinadas pessoas de 
participar da vida em sociedade, de tomar decisões políticas e administrativas do governo da 
cidade. Eram poucos os indivíduos que detinham essa qualificação, pois critérios como renda, 
origem e sexo eram aplicados na concessão do status de cidadão. Atualmente, a cidadania 
está estritamente ligada à aquisição e ao exercício dos direitos políticos, prerrogativa emanada 
do Estado Democrático de Direito. 
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É verdade reconhecida desde os velhos tempos que na 
democracia não governa a totalidade do povo, mas, sim, o 
“maior número”. E nem sempre é a maioria quem governa. O 
corpo eleitoral é formado pelos cidadãos, por aqueles que, 
reunindo as qualidades exigidas pela lei, exercem os 
chamados direitos políticos, ou direitos de cidadania. 
Convencionalmente, simbolicamente, é que se tira das 
manifestações eleitorais a vontade total ou geral. Num país de 
60 milhões de habitantes, por exemplo, o corpo eleitoral não 
atinge 10 milhões, entretanto a vontade da maioria eleitoral é 
considerada como a vontade dos 60 milhões de habitantes. E 
como a vontade eleitoral é apurada, geralmente, por maioria 
relativa, segue-se que a vontade geral chega a ser manifestada 
por uns 3 milhões de votos. Como admitiu o próprio Rousseau, 
a vontade geral é uma presunção e resulta da definição legal. 
Assim, preliminarmente, tenha-se em vista que governo da 
maioria tem um conceito legal, não real.  
 
Assim, pode-se extrair da lição do professor que não é verdadeira a 
afirmação de que na democracia a vontade da maioria se sobrepõe sobre a 
minoria, pois o número de eleitores nem sempre é superior à quantidade de 
pessoas segregadas do processo político. 
Muito embora o povo seja o titular do poder, o seu exercício direto é 
inviável, considerando o grande contingente populacional dos Estados 
modernos. Assim, entra em cena a democracia indireta, que se caracteriza pela 
delegação de poder do povo para o representante eleito legitimamente. 
O parágrafo único do art. 1º da Constituição Federal dispõe que o poder 
emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos da Constituição. 
A transferência da soberania popular se dá por meio do instituto de 
natureza política/jurídica denominado de sufrágio. 
Novamente, na lição de Sahid Maluf (1998, p. 217), entende-se que “O 
sufrágio é o meio pelo qual se manifesta a vontade do povo na formação do 
governo democrático. É o processo legal de escolha das pessoas que irão 
representar o povo no exercício das funções eletivas. Na expressão de 
Hauriou, é a organização política do assentimento.” 
Com uma lição semelhante, o professor Ari Queiroz (2005, p.53) afirma 
que, “em sentido amplo, sufrágio é o meio de expressão da vontade de um 
povo para escolha de seus dirigentes por meio do voto. Por outros termos, o 
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sufrágio é direito do povo decidir os rumos de seu Estado, direito que é 
exercido por meio do voto”. 
Nos termos do art. 14 do Constituição Federal, o exercício da soberania 
popular se dá pelo voto direto e secreto, com valor igual para todos, e, nos 
termos da lei, esse exercício também pode ocorrer por meio do plebiscito, do 
referendo e da iniciativa popular de lei.  
Da exegese constitucional, pode-se concluir que o sufrágio é o 
fenômeno de direito político, um gênero, sendo espécies desse gênero o voto, 
o plebiscito, o referendo e a iniciativa popular. 
No magistério de Octaciano Nogueira (2008, p. 73), encontra-se que “o 
voto é uma decisão do eleitor, algo pessoal, portanto. Tratando-se de um 
instrumento para escolher representantes e dirigentes do país, deve ser 
secreto, requisito para que a escolha seja democrática”. 
Cláudio de Cicco e Alvaro de Azevedo Gonzaga (2009, p. 106), ainda 
sobre o voto, definem que 
[...] o voto é o exercício do sufrágio na seara eleitoral. Consiste, 
portanto, na prática efetiva de um direito, é o instrumento de 
manifestação da escolha do eleitor. No Brasil, adotou-se por 
muito tempo a cédula de papel com nome do candidato, que 
era colocada pelo eleitor em urnas. Hoje, com muita 
praticidade, e pioneiramente, vota-se em aparelhos eletrônicos, 
tornando as apurações muito mais rápidas e seguras.  
 
Dessa maneira, o voto é uma das formas pela qual o povo exerce o 
sufrágio. E sua manifestação ocorre durante um evento político denominado 
eleição. 
No Brasil, a organização das eleições – resultantes de um longo 
processo político e administrativo – fica a cargo do Poder Judiciário, por meio 
da Justiça Eleitoral. Salienta-se que é um dos poucos países que adota esse 
modelo. 
Do ponto de vista administrativo, as eleições são o resultado de um 
profundo esforço institucional da Justiça Eleitoral, pois dependem de uma série 
de procedimentos formais e de logística. Há de se lembrar de que o Brasil tem 
dimensões continentais, sem olvidar a dificuldade de acesso a áreas remotas. 
Entretanto todos os contratempos devem ser superados em nome da 
democracia. 
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Sob a ótica política, as eleições são o fruto de inúmeros eventos 
envolvendo o Poder Legislativo, a Justiça Eleitoral e os candidatos. 
O processo eleitoral inicia, normalmente, um ano antes do pleito, pois, 
em razão do princípio da anualidade previsto no art. 16 da CF/1988, as leis que 
alterarem o processo eleitoral entrarão em vigor na data de sua publicação, 
não se aplicando à eleição que ocorra até um ano da data de sua vigência. 
Após as modificações legislativas pertinentes, inicia-se o jogo político 
envolvendo candidatos e partidos políticos. 
Não se pode esquecer que, nos termos das normas infraconstitucionais, 
a Justiça Eleitoral tem a prerrogativa de editar resoluções normatizando o 
processo eleitoral. 
Conforme previsto no art.105 da Lei nº 9.504/1997, denominada Lei 
Geral das Eleições, somente serão aplicadas ao pleito eleitoral imediatamente 
posterior as resoluções editadas pelo Tribunal Superior Eleitoral até o dia 5 de 
março do ano da eleição. Deve-se atender ao caráter regulamentar e não 
restringir direitos ou estabelecer sanções distintas das previstas na Lei, além 
de poder expedir todas as instruções necessárias para a sua fiel execução, 
ouvidos, previamente, em audiência pública, os delegados ou representantes 
dos partidos políticos. 
Depois da edição das resoluções por parte do Tribunal Superior 
Eleitoral, o calendário eleitoral traz as datas do encerramento do período para 
realizar o registro de novos eleitores, da realização das convenções partidárias, 
do registro das candidaturas e culmina com a data da realização do pleito. 
Na lição de Octaciano Nogueira (2008, p. 73), tem-se que “eleição, ao 
contrário, é um processo complexo, que ultrapassa e extrapola o campo 
pessoal para se situar na esfera pública e do coletivo”. Assim, a eleição é o 
processo estatal que almeja coletar e computar os votos e, consequentemente, 
proclamar os vencedores, que ocuparão os cargos políticos. 
No Brasil, adota-se a eleição direta como regra, assim, o eleitor tem a 
prerrogativa de escolher diretamente os seus governantes. 
De forma excepcional, utiliza-se a eleição indireta quando houver a 
vacância dos cargos de Presidente e Vice-presidente da república, Governador 
e Vice-governador e Prefeito e Vice-prefeito nos dois últimos anos do mandato, 
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pois não justificaria o uso da máquina pública para a escolha de um governante 
com muito pouco tempo de mandato. 
 
Sistemas Eleitorais Utilizados No Direito Brasileiro 
 
Com já dito alhures, a eleição consiste no momento em que se coletam 
os votos dos eleitores. Entretanto, para se proclamar os vencedores, é 
necessário realizar o cômputo dos votos conforme o sistema eleitoral adotado. 
Pode-se afirmar que sistema eleitoral, em síntese, é a fórmula 
matemática empregada para se apurar quem são os candidatos eleitos. 
No Brasil, utilizam-se apenas o sistema majoritário e o sistema 
proporcional. Aquele é utilizado nas eleições para Presidente e Vice-Presidente 
da República, Governador e Vice-Governador, Prefeito e Vice-Prefeito, 
Senador e Juiz de Paz.  
No sistema majoritário, considera-se vencedor aquele que obtiver a 
maioria simples ou absoluta dos votos válidos. Apesar de ser bem simples a 
contagem dos votos nesse sistema, isso não afasta as críticas, sobretudo no 
tocante à legitimidade dos eleitos, pois nem sempre quem obtém a maioria dos 
votos válidos representa a maioria dos eleitores.  
Dalmo de Abreu Dallari (2010, p. 191) leciona que 
Por este sistema, como o próprio nome surge, só o grupo 
majoritário é que elege representantes. Não importa o número 
de partidos, não importando também a amplitude de 
superioridade eleitoral. Desde que determinado grupo obtenha 
maioria, ainda que de um único voto, conquista o cargo de 
governo objeto da disputa eleitoral. Contra o sistema de 
representação majoritária alega-se que a maioria obtida quase 
sempre está muito longe de representar a maior parte dos 
cidadãos. Isso é ainda mais evidente quando são vários os 
partidos em luta e se concede a representação ao mais votado, 
podendo, entretanto, ocorrer que o eleito tenha recebido menos 
votos do que o conjunto dos demais[...]  
 
Já no sistema proporcional, que é utilizado para as eleições de 
Deputado Federal e Estadual e Vereador, a contagem dos votos envolve uma 
fórmula mais complexa, na qual se considera a quantidade de cadeiras e os 
partidos e coligações políticas envolvidas. Esse será mais bem detalhado no 
item que se segue.  
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A Sistemática Das Eleições Parlamentares  
 
No sistema proporcional, assegura-se matematicamente a 
predominância de uma corrente ideológica, representada por um partido 
político ou coligação, sobre as demais, não excluindo a participação das 
minorias no resultado final. 
O prof. Sahid Maluf (1998, p. 224), citando Léon Duguit, escreve que 
 
No conceito de Léon Duguit o sistema proporcional é aquele 
que “assegura, em cada circunscrição eleitoral, aos diferentes 
partidos, contando um certo número de membros, um número 
de representantes, variando segundo a importância numérica 
de cada um”. Refere-se às eleições para as Câmaras de 
Deputados.  
 
Para se consagrar os eleitos, inicia-se o processo identificando o 
quociente eleitoral, que é o número mínimo de votos a ser alcançado por um 
candidato. Esse número é resultado da divisão dos votos válidos pelo número 
de cadeiras disponíveis no Poder Legislativo. 
O art. 106 do Código Eleitoral dispõe que “determina-se o quociente 
eleitoral dividindo-se o número de votos válidos apurados pelo de lugares a 
preencher em cada circunscrição eleitoral, desprezada a fração se igual ou 
inferior a meio, equivalente a um, se superior” 4. 
Em um segundo momento, apura-se o quociente partidário, que consiste 
no número de candidatos de cada partido ou coligação que alcançou o 
quociente eleitoral.  
Nos termos da Código Eleitoral: 
 
Art. 107. Determina-se para cada Partido ou coligação o 
quociente partidário, dividindo-se pelo quociente eleitoral o 
número de votos válidos dados sob a mesma legenda ou 
coligação de legendas, desprezada a fração. 
Art. 108. Estarão eleitos tantos candidatos registrados por um 
Partido ou coligação quantos o respectivo quociente partidário 
                                                          
4 Dessa forma, para se calcular a quantidade mínima de votos necessários para ocupar um 
cargo no Poder Legislativo brasileiro, divide-se o total de votos válidos, ou seja, aqueles 
concedidos nominalmente ao candidato escolhido e aqueles cujo eleitor destinou apenas à 
legenda partidária, pelo total de vagas a serem preenchidas na esfera legislativa 
correspondente. O resultado desse cálculo pode não ser exato, razão pela qual a legislação 
previu que, se a fração for inferior a 0,5, será desprezada, se for superior, será somado um 
voto ao resultado final. 
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indicar, na ordem da votação nominal que cada um tenha 
recebido. 
 
O professor Ari Queiroz (2005, p. 67) faz a seguinte simulação: 
 
Suponha um eleição municipal cujo colégio eleitoral seja de 
45.934 eleitores em que oito (8) partidos concorram à Câmara 
de Vereadores para eleger treze (13) vereadores, cada um com 
o número máximo de candidatos permitido pelo legislação, que 
é 50 % a mais que as vagas, por partido, ou o dobro, para a 
coligação (Art. 10 §1º da lei das eleições). 
Encerrada a eleição, verifica-se uma abstenção de 11,8%, ou 
seja, apenas 40.514 eleitores votaram, deixando de fazê-lo 
5.420 eleitores. Contados os votos, foram distribuídos da 
seguinte forma: o PMDB obteve 9.223; o PSD, 6.090; o PT, 
4.948; a Coligação Vence Brasil, do PTB e PFL, 12.166; o 
PPS, 1.523; o PST, 2.403; o PSC, 3.160. Foram 600 os votos 
em branco e 401 os votos nulos. Desprezando-se os votos em 
branco e os nulos, tem-se o total de 39.513 votos válidos. 
Para se saber quais os candidatos eleitos, primeiramente deve-
se calcular o quociente eleitoral. Para tanto é irrelevante 
considerar o número de eleitores da circunscrição aptos a 
votar, levando-se em conta tão somente o número de votos 
válidos. 
 
Dessa forma, todos aqueles partidos ou coligações que obtiveram 
número de votos igual ou superior ao quociente eleitoral, asseguram pelo 
menos uma cadeira no parlamento. Já aqueles que não alcançaram esse 
número estão fora do processo. 
Assim, no exemplo citado anteriormente, o quociente eleitoral é de 3.039 
votos – 39.513 votos válidos divididos por treze vagas na Câmara Municipal. 
Ainda explorando a simulação do Prof. Ari Queiroz (2005), o PMDB 
obteve 3 vagas, o PSD 2 vagas, o PT 1 vaga, a Coligação Vence Brasil 4 
vagas e o PSC 1 vaga. 
A realização dessas operações ainda não é suficiente para encerrar o 
processo eleitoral legislativo, pois apenas foram ocupadas 11 cadeiras, ainda 
restado duas vagas. Para tal problema, Código adota o sistema da maior 
média: 
 
Art. 109. Os lugares não preenchidos com a aplicação dos 
quocientes partidários serão distribuídos mediante observância 
das seguintes regras: 
I. Dividir-se-á o número de votos válidos atribuídos a cada 
partido ou coligação de Partidos pelo número de lugares por 
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ele obtido, mais um, cabendo ao partido ou coligação que 
apresentar a maior média um dos lugares a preencher; 
II. Repetir-se-á a operação para a distribuição de cada um 
dos lugares. 
§ 1º. O preenchimento dos lugares com que cada Partido ou 
coligação for contemplado far-se-á segundo a ordem de 
votação recebida pelos seus candidatos. 
§ 2º. Só poderão concorrer à distribuição dos lugares os 
Partidos e coligações que tiverem quociente eleitoral. 
 
O professor Ari Queiroz (2005, p. 69) leciona que “exercita-se um 
raciocínio hipotético ‘imaginário’ qual seria a média de votos por candidato em 
cada partido se lhe acrescentasse uma vaga a mais do que a obtida pela 
fórmula normal”. 
O sistema da maior média se justifica a partir da tese de que “quem teve 
a maior quantidade de votos por candidato, teria o direito de ocupar mais uma 
cadeira”. 
Seguindo a fórmula legal descrita anteriormente, as duas vagas 
restantes na eleição simulada ficariam com o PT e a Coligação Vence Brasil. 
Destaca-se que o aludido dispositivo legal que trata da distribuição de 
vagas remanescentes foi objeto de alteração dada pela Lei nº 13.165/2015, 
passando a exigir que a distribuição dos lugares não preenchidos com a 
aplicação dos quocientes partidários ocorra entre os partido ou coligação que 
apresentar a maior média, desde que tenha candidato que atenda à exigência 
de votação nominal mínima. 
 
Art. 109.  Os lugares não preenchidos com a aplicação dos 
quocientes partidários e em razão da exigência de votação 
nominal mínima a que se refere o art. 108 serão distribuídos de 
acordo com as seguintes regras: (Redação dada pela Lei nº 
13.165, de 2015) 
I - dividir-se-á o número de votos válidos atribuídos a cada 
partido ou coligação pelo número de lugares definido para o 
partido pelo cálculo do quociente partidário do art. 107, mais 
um, cabendo ao partido ou coligação que apresentar a maior 
média um dos lugares a preencher, desde que tenha candidato 
que atenda à exigência de votação nominal mínima; 
 
Entendeu a lei que votação nominal mínima implicaria na 
obrigatoriedade do candidato obter “votos em número igual ou superior a 10% 
(dez por cento) do quociente eleitoral, tantos quantos o respectivo quociente 
partidário indicar, na ordem da votação nominal que cada um tenha recebido.” 
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Ocorre que o Procurador Geral da República em 26 de novembro de 
2015 a ADI 5420 alegando que a nova regra macula o sistema de 
representação proporcional definido no Art. 45 da Constituição Federal, sendo 
concedida medida cautelar pelo Ministro Dias Toffoli suspendendo a ” eficácia 
da expressão “número de lugares definido para o partido pelo cálculo do 
quociente partidário do art. 107”, constante do inc. I do art. 109 do Código 
Eleitoral (com redação dada pela Lei nº 13.165/2015), mantido – nesta parte - o 
critério de cálculo vigente antes da edição da Lei nº 13.165/2015.” 
 
 
Críticas À Legitimidade  
 
O parlamento, pelo sistema proporcional, passa a ter um caráter 
heterogêneo, característica essencial na democracia, pois é formado por 
representantes de todos os partidos defensores das mais variadas correntes 
políticas. 
O prof. Dallari (2010, p. 193) ensina que 
O problema de mais difícil solução na democracia é a 
representação das minorias. Tentando solucioná-lo foi que na 
Bélgica se introduziu, no ano de 1900, o sistema de 
representação proporcional, que seria acolhido por muitos 
Estado depois da I Guerra Mundial. Por esse sistema, todos os 
partidos têm direito à representação, estabelecendo-se uma 
proporção entre o número de votos recebidos pelo partido e o 
número de cargos quem ele obtém. 
 
No que pese o argumento favorável ao sistema proporcional de que 
possibilita a participação das minorias, há vários argumentos criticando o 
referido sistema. 
Um dos principais está na acusação de haver uma diluição das 
responsabilidades e, consequentemente, uma redução da eficácia do governo. 
Isso ocorre pelo fato de o parlamento ter uma composição heterogênea, tirando 
do governo a exclusividade da manutenção de uma linha política definida 
(DALLARI, 2010).  
Também não se podem olvidar as críticas levantadas quanto à 
legitimidade dos parlamentares eleitos. Isso porque muitos deles, 
individualmente, não obtêm nas urnas quantidade de votos suficientes para 
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serem eleitos, o que daria legitimidade as suas ações, mas devido à dinâmica 
do sistema acabam ocupando alguma cadeira no Poder Legislativo. 
Esse fato tem ocorrido no Brasil, em especial quando existem os 
populares “candidatos bons de votos”, pois conseguem votos suficientes para 
se elegerem, além de outros companheiros de legenda. 
Podemos trazer à baila as eleições gerais ocorridas no ano de 2002, em 
que o então candidato pelo PRONA Enéias Carneiro obteve 1.573.642 votos, 
correspondente a 8,02% (oito vírgula zero dois)5  
Destaca-se que naquele ano foram considerados 19.617.270 votos 
válidos, e como São Paulo possui 70 cadeiras no Congresso Nacional, 
consequentemente, apurou-se que o coeficiente eleitoral foi de um pouco mais 
de 280 mil votos. 
Dessa maneira, os votos obtidos por Eneias Carneiro foi para se eleger, 
além de outros 5 candidatos da mesma legenda partidária. 
Ocorre que esses candidatos obtiveram uma quantidade de votos muito 
aquém do quociente eleitoral. Foram eleitos os deputados Amauri Robledo 
Gasques com 18.417, o Prof. Irapuan Teixeira com 673 votos, Elimar com 484 
votos e Ildeu Araújo com 382, além de Vanderlei Assis com 275 votos.6  
Percebe-se que, individualmente, nenhum desses parlamentares 
indicados tinha condições para ser eleitos, porém, graças ao sistema 
proporcional, foram agraciados com uma cadeira no Congresso Nacional. 
Por ocasião das eleições de 2002, surgiram fortes críticas ao sistema 
proporcional, como se pode vislumbrar em uma matéria publicada pela Revista 
Época, denominada “Pelas barbas de Enéias”: 
[...] A eleição de Enéas, levando de arrastão para a Câmara 
outros cinco candidatos, já causou um primeiro rebuliço. 
Caciques de partidos tradicionais e até ministros do Tribunal 
Superior Eleitoral começaram a falar em alterar a legislação 
para evitar que o critério da proporcionalidade permita a eleição 
de candidatos com votações tão inexpressivas. Pela lei atual, o 
número de vagas de um partido é definido pelo quociente 
eleitoral: a soma de votos da legenda e dos candidatos dividida 
pelo número de vagas a que cada Estado tem direito. 'Defendo 
                                                          
5 BRASIL. Tribunal Superior Eleitoral. Resultado das Eleições de 2002. Disponível em 
http://www.tse.jus.br/eleicoes/eleicoes-anteriores/eleicoes-2002/resultado-da-eleicao-2002, 
acesso em: 29 jan. 2018. 
6 BRASIL. Tribunal Superior Eleitoral. Resultado das Eleições de 2002. Disponível em 
http://www.tse.jus.br/eleicoes/eleicoes-anteriores/eleicoes-2002/resultado-da-eleicao-2002, 
acesso em: 29 jan. 2018. 
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a reforma, mas o que for mudado só valerá daqui para a frente', 
diz Enéas, que também reclama da lei por causa do escasso 
tempo de TV para os candidatos a presidente de partidos sem 
representação no Congresso. 
Os deputados eleitos na cola de Enéas são todos seus 
discípulos. Um deles, o advogado Ildeu Araújo, foi aluno do 
próprio Enéas num curso preparatório para o vestibular de 
medicina, em 1972. Os candidatos foram selecionados entre 
integrantes da executiva nacional do Prona com base num 
critério: evitar a infidelidade. Em 1999, pegando carona na 
popularidade de Enéas, Paulo de Velasco foi eleito deputado 
federal, mas bandeou-se para o PSL no dia da posse. Em 2002 
os candidatos cederam todo o espaço de propaganda na TV a 
Enéas e à vereadora Havanir Nimitz, deputada estadual eleita 
em São Paulo. Com 681.991 votos, em plena forma física e 
muito Botox no rosto, como se vê na coluna de Joyce 
Pascowitch, Havanir levará na bagagem mais três candidatos 
do Prona para a Assembleia paulista. 
 
Também ganharam grande repercussão na mídia os fatos envolvendo o 
então candidato à Câmara dos Deputados Clodovil Hernandes, que obteve 
aproximadamente 500 mil votos, suficientes para se eleger, além de um 
companheiro de chapa.  
Durante a campanha eleitoral, Clodovil Hernandes apresentou como 
principal proposta a defesa dos direitos dos homossexuais. Entretanto os votos 
que lhe ajudaram a ser eleito também contribuíram com a eleição do Deputado 
Paes de Lira, que obteve aproximadamente 7 mil votos, além de ser contrário à 
causa homossexual. 
Novamente se viu esse fato repetir no ano de 2010, no Estado de São 
Paulo, com a eleição do comediante Francisco Everardo Oliveira Silva, vulgo 
“Tiririca”, que obteve sozinho 1.353.820 votos, correspondente a 6,35% (seis 
vírgula trinta e cinco por cento) dos votos válidos. Essa quantidade foi 
suficiente para elegê-lo, bem como mais três colegas do Partido da República: 
Milton Antônio Casquel Monti, Valdemar Costa Neto e Paulo Roberto Freire da 
Costa, que obtiveram individualmente 131.654, 174.826 e 161.083 votos 
respectivamente.7  
Vale lembrar que, neste caso, o quociente eleitoral era de 304.533 votos.   
                                                          
7 BRASIL. Tribunal Superior Eleitoral. Eleições 2010. Disponível em 
http://www.tse.jus.br/eleicoes/eleicoes-anteriores/eleicoes-2010/estatisticas-de-candidaturas, 
acesso em: 29 jan. 2018 
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Frisa-se que aqui se destacou apenas esses três casos por terem 
alcançado uma enorme repercussão, mas não se pode olvidar que esses fatos 
se repetem inúmeras vezes nas câmaras municipais e assembleias legislativas 
no País afora. 
É importante destacar que, pelo sistema proporcional, as eleições 
passam a ter um caráter impessoal, pois a pessoa do candidato não é 
elemento essencial para o deslinde das eleições, e, por outro lado, os partidos 
surgem como protagonista central no processo político. 
Historicamente, os partidos políticos possuem uma tradição inglesa, 
onde surgiram originariamente com a divisão dos grupos formados pelos 
Conservadores e pelos Liberais (STRECK; MORAIS, 2008). 
O modelo atual somente veio a ser consolidado no final do século XIX, e 
ao longo do século XX passou a ter reconhecimento constitucional, fato 
ocorrido na Alemanha (1949), na Itália (1947), na França (1958), em Portugal 
(1976) e na Espanha (1978) (STRECK; MORAIS, 2008). 
Os professores Streck e Morais (2008, p. 184) asseveram que, 
Para compreendermos o que vem a ser partido político, 
podemos partir de uma definição singela para visualizá-lo como 
um agrupamento livre e estável de pessoas, reunidas em razão 
de um conjunto de ideias compartilhadas, disposto a participar 
do jogo eleitoral com vistas à conquista do poder político para a 
implementação de políticas próprias. Edmund Burke os define 
como um corpo de homens que servem para colocar seus 
esforços comuns a serviço do interesse nacional, sobre a base 
de um princípio ao qual todos ordenam. Já Benjamin Constant 
conceitua-os como uma reunião de homens que professam a 
mesma doutrina política. 
 
O professor Dallari (2010, p. 163) leciona que, 
 
Entre os autores que mais se detiveram no estudo dos partidos 
políticos, Duverger considera extremante difícil uma tipologia 
dos partidos políticos e não chega a tentar uma definição. 
Burdeau por sua vez, considera inútil pretender encontrar uma 
definição precisa de partido, sem situá-la, previamente, em 
certa época e num determinado meio político e social. A seu 
ver são possíveis duas noções de partido: uma, geral e 
universal, e, em certo sentido, material, considera o partido 
como “a qualificação de um movimento de ideias centralizado 
no problema político e cuja originalidade é suficientemente 
percebida pelos indivíduos, para que estes aceitem ver nele 
uma realidade objetiva independente dos comportamentos 
sociais”; outra  noção de caráter mais formal, prende-se à 
natureza do liame que reúne os indivíduos no partido e á 
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delimitação de seus objetivos imediatos. Na verdade, a 
extrema variedade dos partidos torna bastante difícil a 
formulação de um conceito de validade universal, devendo-se 
concluir em face de cada caso concreto, e tendo em conta o 
respectivo sistema jurídico, se se trata ou não de partido 
político.  
 
Com uma visão mais dogmática, o professor Marcelo Novelino (2007, p. 
415) ensina que 
 
Os partidos políticos são pessoas jurídicas de direito privado 
que após adquirirem personalidade jurídica, na forma da lei 
civil, devem registrar seus estatutos no Tribunal Superior 
Eleitoral (Art. 17, § 2º). 
A Constituição assegura a liberdade de criação, fusão, 
incorporação e extinção dos partidos políticos, 
independentemente de autorização do Estado (Art. 17). No 
entanto, além de resguardar a soberania nacional, o regime 
democrático, o pluripartidarismo e os direitos fundamentais da 
pessoa humana, a Constituição impõe a observância dos 
seguintes preceitos: I – caráter nacional; II – proibição de 
recebimento de recursos financeiros de entidade ou governo 
estrangeiros ou de subordinação a estes; III – prestação de 
contas à Justiça Eleitoral; IV – Funcionamento parlamentar de 
acordo com a lei. 
 
Em síntese, podem-se visualizar os partidos políticos como sendo um 
conjunto de pessoas com um ideal político em comum organizado segundo as 
normas de cada país. Assim, nas eleições legislativas, nas quais se aplica o 
sistema proporcional, o eleitor escolhe a corrente política defendida pelo 
Partido ou coligação, pouco importando quem será o titular do cargo em 
disputa. 
Suponha que em uma cidade com um colégio eleitoral de 2000 eleitores 
e 9 cadeiras no legislativo municipal, onde, ao término do processo eleitoral, se 
apurou que o número de votos válidos foi de 1800, então, o quociente eleitoral 
foi de 200 votos. 
Em um determinado partido, o candidato A obteve nas urnas 400 votos, 
ou seja, duas vezes o quociente eleitoral, suficiente para se eleger, além de 
outro colega da mesma legenda. Ocorre que, no partido do candidato A, o 
candidato B, segundo mais votado, obteve apenas um voto. E, mesmo assim, 
será eleito. 
Sistema Proporcional: Críticas À Legitimidade Dos Representantes Eleitos Pelo Povo. 
 
Revista Jurídica • ISSN: 2236-5788 • http://periodicos.unievangelica.edu.br/revistajuridica/  
 v.18, n.1, jan-jun.2018 •p.56-74.• DOI: 10.29248/2236-5788.2018v18i1.p56-74 70 
Como justificar o poder atribuído a um parlamentar que foi rejeitado nas 
urnas pelo povo, mas, em razão do sistema, passou a ser titular de cargo 
político? 
Essa inquietude se torna mais acentuada quando, por exemplo, se 
compara a atribuição desse parlamentar de apresentar um projeto de lei a 
mesma possibilidade atribuída ao povo por meio da iniciativa popular. 
Nos termos do art. 61, § 2º da CF/1988, pode o povo apresentar uma 
proposta de lei, desde que seja subscrito por, no mínimo, um por cento do 
eleitorado nacional, distribuído pelo menos por cinco estados, com não menos 
de três décimos por cento dos eleitores de cada um deles. 
Levando em consideração o eleitorado habilitado a votar nas eleições de 
2012, 140.646.446 (cento e quarenta milhões, seiscentos e quarenta e seis mil 
e quatrocentos e quarenta e seis) eleitores, a proposta de lei de iniciativa 
popular deveria ser subscrita por no mínimo 1.406.464 (um milhão, 
quatrocentos e seis mil e quatrocentos e sessenta e quatro) eleitores.8 . 
Por outro lado, um parlamentar que foi “carregado” por um companheiro 
de legenda sem nenhum respaldo popular tem a mesma prerrogativa. 
Tecnicamente, legitima-se o poder desse parlamentar pelo mecanismo 
de escolha por meio dos partidos políticos, pois não importa quem será o titular 
do cargo, e sim que aquela legenda possua uma cadeira no Legislativo. 
Não se pode esquecer de que muitos dos partidos políticos existentes no 
Brasil possuem uma ideologia política apenas do ponto de vista formal, 
surgindo a figura nefasta dos partidos de aluguel, nos quais é possível negociar 
a candidatura a um cargo, além de alianças com outros partidos. 
Assim, por exemplo, uma legenda que ostenta em seu programa político 
a filosofia marxista poderia se associar a outra de cunho liberal/capitalista. E o 
eleitor que confiou o seu voto ao partido socialista poderia, na verdade, 
involuntariamente, estar legitimando um candidato de ideologia contraposta. 
Ademais, hodiernamente, percebe-se que as legendas têm buscado 
personalidades do universo artístico e esportivo com forte apelo popular, 
                                                          
8 BRASIL. Tribunal Superior Eleitoral. Resultado das Eleições de 2002. Disponível em 
http://www.tse.jus.br/eleicoes/eleicoes-anteriores/eleicoes-2002/resultado-da-eleicao-2002, 
acesso em: 29 jan. 2018. 
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visando unicamente a aumentar a quantidade de votos e, consequentemente, 
as possibilidades de ocupar mais cadeiras no legislativo. 
Sobre o assunto, Helder Gonzales (2014) acrescenta que 
 
O eleitor pensa que está votando no candidato, quando na 
verdade está votando principalmente na coligação. Isso cria o 
fenômeno do puxador de voto, que é o candidato cuja 
votação excede o quociente eleitoral - número de votos 
necessários para conquistar uma cadeira - e acaba por ajudar 
a eleger outros candidatos menos votados de sua agremiação 
partidária. Tiririca, por exemplo, obteve 4,5 vezes o número 
de votos necessários para obter uma cadeira, levando 
consigo três deputados "e meio" que não obtiveram o número 
mínimo de votos para conquistar uma vaga [...]. 
 
Diante desse cenário, quais seriam os reflexos da ausência de 
legitimidade de parlamentares eleitos? 
A sustentação do sistema democrático ocorre a partir do momento em 
que o povo se reconhece no poder por meio de seus representantes, ou seja, o 
povo tem de ser representado. E o parlamento tem de refletir as mais variadas 
classes sociais e econômicas, a maioria e a minoria da população, pois a 
democracia se aperfeiçoa da diversidade de opinião. 
Vale lembrar que o legislativo, segundo a teoria tripartite de 
Montesquieu, tem como função típica, portanto principal, a elaboração das leis 
formais. 
Paulo Nader (2002, p. 139-140), como considerações prévias, destaca 
que  
[...] a lei é a forma moderna de produção do direito positivo. É 
ato do Poder Legislativo, que estabelece normas de acordo 
com os interesses sociais. Não constitui, como outrora, a 
expressão de uma vontade individual (L’État c’est moi), pois 
traduz as aspirações coletivas. Apesar de uma elaboração 
intelectual que exige técnica específica, não tem por base os 
artifícios da razão, pois se estrutura na realidade social. A sua 
fonte material é representada pelos próprios fatos e valores 
que a sociedade oferece.  
 
Assim, a Lei é o fruto do trabalho dos parlamentares legitimamente 
eleitos pelo povo para tal finalidade. Ocorre que as normas jurídicas emanadas 
do Poder Legislativo, entre outros, se caracteriza por ser obrigatória, ou seja, 
uma vez respeitadas as etapas do processo legislativo, a lei passa a ter um 
caráter imperativo. 
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Vale aqui mencionar o disposto no art. 5º, II da Constituição Federal: 
“Ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em 
virtude de lei”. 
Destarte, a lei tem o caráter de criar obrigações ou vedar conduta das 
pessoas. 
Novamente se menciona a lição do professor Paulo Nader (2002, p. 144-
145), quando afirma que 
A consequência natural da vigência da lei é a obrigatoriedade, 
que dimana do caráter imperativo do Direito. Em face do 
significado da lei para o equilíbrio social, nos diversos sistemas 
jurídicos vigora o princípio de que nemo jus ignorare censetur, 
consagrado pelo nosso Direito no art. 3º da Lei de Introdução 
ao Código Civil, que dispõe: “ninguém se escusa de cumprir a 
lei, alegando que não a conhece.” Tal preceito, na opinião de 
alguns autores, firma a presunção de que todos conhecem a 
lei, enquanto que outros identificam-na com a ficção jurídica. 
Conforme reconhece a doutrina moderna, esse princípio se 
justifica pela necessidade social, pois visa a atender interesses 
da coletividade. Para Villaro Toranzo, “a obrigatoriedade 
jurídica se faz sentir na vontade dos homens em forma intuitiva, 
evidente e inata...” Em decorrência do aludido princípio, o erro 
de Direito não é relevante em relação aos atos jurídicos, salvo 
na hipótese em que for a sua única coisa. Em matéria penal, a 
ignorância da lei é inescusável enquanto que o erro inevitável 
sobre a ilicitude do fato apenas isenta de pena o agente, por 
força do que dispõe o art. 21 do Código Penal. Já a Lei de 
Contravenções Penais, em seu art. 8º, prevê a não aplicação 
da pena quando a ignorância ou a errada compreensão da lei 
for escusável. 
 
Entre outros fatores, a força cogente da norma jurídica positivada está 
no reconhecimento da origem popular da lei. O povo precisa se ver 
representado pelos parlamentares para que, então, os seus atos sejam 
reconhecidos como imperativos. 
Se não se reconhece o parlamentar ou o parlamento como titular do 
poder constitucionalmente delegado pelo povo, os seus atos serão inócuos, 
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A legitimação do poder no sistema democrático necessita da outorga 
popular, o que se faz mediante o exercício do sufrágio. Para tanto, 
convenciona-se utilizar os sistemas eleitorais, que no Brasil se destaca o 
majoritário para as eleições executivas, para o Senado Federal e de juiz de 
paz, além do proporcional para as eleições legislativas. Em ambos, existem 
pontos a serem enaltecidos e outros a serem criticados. 
No sistema proporcional, apesar do permissivo das minorias 
participarem do governo, o que se revela como um ponto positivo, pontos 
críticos surgem, como a falta de legitimidade do poder de representantes 
rejeitados nas urnas, mas devido ao sistema, acabam por ser eleitos. 
O modelo proporcional se revela ainda incipiente, apesar dos mais de 
200 anos de sua implementação, pois somente no século XX se popularizou no 
mundo. Assim, não foi ainda possível aprimorar completamente o sistema, 
sobretudo em democracias jovens, como é o caso do Brasil. 
Não se pretende com esse trabalho acadêmico indicar soluções, até 
porque não existem soluções prontas, mas tão somente instigar o pensamento 
crítico sobre esse problema político existente na democracia brasileira. 
Talvez, o caminho para se superar o problema passa pelo 
amadurecimento democrático e o fortalecimento dos partidos políticos, que 
devem deixar, pelo menos em sua maioria, de ser um mero elemento formal 
necessário para a participação no pleito político na condição de candidato e 
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